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Art. 21 Para a votação na Plenária Eleitoral de cada um dos segmentos, os eleitores poderão votar no
número de candidatos correspondentes ao número de vagas em disputa, vedada a repetição de votos em uma
mesma entidade.

Art. 22 Após o encerramento da votação, será procedida a apuração e o 1º Secretário, ou em sua
ausência ou impedimento, o Secretário-adjunto deverá lavrar a Ata da Eleição que constará as ocorrências do
dia, os recursos e os pedidos de impugnação, quando houver.

Parágrafo único. A Ata da Eleição, uma vez lavrada, será assinada pelo Presidente da Mesa e pelos dois
Secretários.

CAPÍTULO VIII
DA APURAÇÃO, DOS RECURSOS E DAS IMPUGNAÇÕES
Art. 23 A apuração dos votos será realizada e acompanhada pelos fiscais após o voto do último eleitor

credenciado ou término do prazo de votação.
§1º Antes da abertura da urna, a Mesa Apuradora se pronunciará sobre os pedidos de impugnação e as

ocorrências porventura constantes da Ata de Votação.
§2º Os pedidos de impugnação e de recursos concernentes à votação, que não tenham sido consignados

na Ata de Votação, não serão considerados.
§3º Em caso de discordância de pronunciamento da Mesa Apuradora, caberá recurso à Comissão

Eleitoral, procedendo-se normalmente à apuração, com o devido registro dos recursos.
Art. 24 Em caso de persistir empate, observado o disposto no art. 17, os critérios de desempate, para a

proclamação da entidade ou movimento social eleitos serão:
a) existência da entidade ou do movimento social em maior número de Regiões Geográficas e/ou

Unidades da Federação do País; e
b) maior tempo de existência e funcionamento da entidade ou do movimento social.
Art. 25 As Mesas Apuradoras comunicarão o resultado da eleição à Comissão Eleitoral que proclamará

as entidades e os movimentos sociais eleitos.
Art. 26 Após homologado, o resultado final da votação será divulgado na página eletrônica do

Conselho Nacional de Saúde, por meio de Edital, bem como publicado no Diário Oficial da União que será
afixado na Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Saúde, com a indicação das entidades e dos
movimentos sociais eleitos para apresentarem seus representantes às vagas de membros do Conselho Nacional
de Saúde, titulares e suplentes.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 27 As despesas com transporte e estada dos representantes das entidades e dos movimentos sociais

para participarem do Processo Eleitoral serão de responsabilidade das respectivas entidades e movimentos
sociais.

Art. 28 Caberá ao Ministério da Saúde custear as despesas referentes à infraestrutura necessária para a
realização do Processo Eleitoral previsto neste Regimento, inclusive despesas de transporte e estada da
Comissão Eleitoral.

Parágrafo único. O Termo de Referência do processo eleitoral deverá ser apreciado pela Comissão
Eleitoral em conjunto com a Secretaria Executiva.

Art. 29 As entidades e os movimentos sociais de usuários do SUS, as entidades de profissionais de
saúde, incluída a comunidade científica da área de saúde, as entidades de prestadores de serviços de saúde e as
entidades empresariais com atividades na área da saúde eleitas para indicarem os seus representantes para
compor o Conselho Nacional de Saúde, nas vagas de titular, primeiro e segundo-suplentes, bem como o
Governo Federal, o CONASS e o CONASEMS, encaminharão os nomes dos/as respectivos/as indicados/as à
Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Saúde por meio de ofício até o dia 23 de novembro de 2018, após
a divulgação prevista no art. 26 deste Regimento.

Art. 30 Os representantes indicados pelas entidades e pelos movimentos sociais eleitos, os
representantes das instituições do Governo Federal indicados pelos seus respectivos titulares, os representantes
do CONASS e do CONASEMS indicados pelos seus respectivos Presidentes, todos para compor o Conselho
Nacional de Saúde, serão nomeados pelo Ministro de Estado da Saúde, em portaria específica, publicada no
Diário Oficial da União.

§1º A posse dos conselheiros do Conselho Nacional de Saúde, titulares e suplentes, dar-se-á em
Reunião Extraordinária a ser realizada, após a publicação da portaria referida no caput deste artigo, cabendo à
Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Saúde a sua publicação.

§2º A Reunião Extraordinária terá como pauta a posse dos novos conselheiros e a eleição do Presidente
e da Mesa Diretora do Conselho Nacional de Saúde, para o triênio 2018/2021.

Art. 31 Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Comissão Eleitoral.

ANEXO II

Calendário Eleitoral do Conselho Nacional de Saúde - Eleições para o mandato 2018-2021*

. JULHO

. Pleno do CNS - 13 de julho de 2018 Aprovação do Regimento Eleitoral para o triênio
2018/2021, do Calendário Eleitoral e da Comissão
Eleitoral

. Secretaria Executiva do CNS - 17 de julho de
2018

Encaminhamento da Resolução que aprova o Regimento
Eleitoral para o Gabinete do Ministro/Consultoria Jurídi-
ca

. Secretaria Executiva do CNS até 28 de julho de
2018

Publicação da Resolução que aprova o Regimento
Eleitoral no Diário Ofinal da União (DOU)

. A G O S TO

. 06 de agosto de 2018 Reunião da Comissão Eleitoral

. Pleno do CNS - 08 de agosto de 2018 Aprovação do Edital de Convocação da Eleição na 308ª
Reunião Ordinária do CNS

. Secretaria Executiva do CNS - 10 de agosto de
2018

Publicação do Edital de Convocação da Eleição do CNS
no site do CNS

. 13 de agosto a 11 de outubro de 2018 Período de inscrições das entidades para a Eleição do
CNS

. OUTUBRO

. Secretaria Executiva do CNS - 18 de outubro de
2018

Publicação da lista das entidades inscritas no site do
CNS

. 23 e 24 de outubro de 2018 Período do prazo de diligências

. Secretaria Executiva do CNS - 30 de outubro de
2018

Publicação da lista das entidades habilitadas no site do
CNS

. NOVEMBRO

. 31 de outubro a 5 de novembro de 2018 Prazo para interposição de recursos

. 06, 07 e 08 de novembro de 2018 Prazo para julgamento dos recursos e publicação de re-
sultados no site do CNS

. Secretaria Executiva do CNS - 09 de novembro de
2018

Publicação da lista final de entidades habilitadas ao pro-
cesso eleitoral do CNS no site do CNS

. Dia 13 de novembro de 2018 Eleição do Conselho Nacional de Saúde

. Secretaria Executiva do CNS - 14 de novembro de
2018

Publicação do resultado da Eleição no site do CNS

. Até o dia 23 de novembro de 2018 Indicação dos representantes para compor o Conselho
Nacional de Saúde

. DEZEMBRO

. Ministério da Saúde - até 05 de dezembro de
2018

Publicação da Portaria de designação dos membros do
CNS no Diário Oficial da União (DOU)

. 12 de dezembro de 2018 Última reunião do Pleno do CNS, triênio 2015-2018

. 13 de dezembro de 2018 Posse dos(as) novos(as) conselheiros(as) em Reunião
Extraordinária, eleição do(a) Presidente e da Mesa Di-
retora, triênio 2018/2021

. 14 de dezembro de 2018 Primeira Reunião Ordinária, triênio 2018-2021

Ministério das Cidades

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA Nº 197, DE 30 DE JULHO DE 2018

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições que lhe confere
o art. 19 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB,

CONSIDERANDO as disposições da Resolução
CONTRAN nº 729, de 6 de março de 2018, alterada pela
Resolução CONTRAN nº 733, de 10 de maio de 2018, que
estabelece sistema de Placas de Identificação de Veículos no
padrão disposto na Resolução MERCOSUL do Grupo Mercado
Comum nº 33/2014;

CONSIDERANDO o constante no processo administrativo
nº 80000.021177/2018-16, resolve:

Art. 1º Credenciar, de forma precária, por 4 (quatro) anos,
a contar da publicação desta Portaria, a empresa SUSANA
GOERLL FLORENTINO MAY - ME, inscrita no CNPJ nº
25.332.620/0001-59, localizada na Rua Carlos Benack, nº 612,
bairro Saguaçu, Joinville - SC, CEP 89.221-195, para exercer a
atividade de Empresa Estampadora de Placas de Identificação
Veicular - EPIV, de acordo com o art. 3º da Resolução CONTRAN
nº 729, de 6 de março de 2018.

Art. 2º Fica concedido prazo de 24 (vinte e quatro) meses
após a publicação desta Portaria para que a empresa apresente
comprovante de que possui as suas rotinas fabris e administrativas
voltadas para a fabricação de placas veiculares, certificadas
segundo a Norma ISO 9001, indicando seu responsável técnico,
com base no item 4.1.1 do Anexo II da Resolução CONTRAN nº
729, de 06 de março de 2018.

Parágrafo único. A não apresentação da documentação de
que trata o caput acarretará na revogação deste credenciamento.

Art. 3º A integração ao sistema de Registro Nacional de
Veículos Automotores - RENAVAM somente será realizada após a
apresentação do Atestado de Capacidade Técnica, das amostras das
placas veiculares no padrão MERCOSUL, e do Sistema
Informatizado de que tratam os itens 3.2, 4.6 e 5, respectivamente,

do Anexo II da Resolução CONTRAN nº 729, de 06 de março de
2018.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua
publicação.

MAURÍCIO JOSÉ ALVES PEREIRA

PORTARIA Nº 198, DE 30 DE JULHO DE 2018

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições que lhe confere
o art. 19 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB,

CONSIDERANDO as disposições da Resolução
CONTRAN nº 729, de 6 de março de 2018, alterada pela
Resolução CONTRAN nº 733, de 10 de maio de 2018, que
estabelece sistema de Placas de Identificação de Veículos no
padrão disposto na Resolução MERCOSUL do Grupo Mercado
Comum nº 33/2014;

CONSIDERANDO o constante no processo administrativo
nº 80000.014682/2018-12, resolve:

Art. 1º Credenciar, de forma precária, por 4 (quatro) anos,
a contar da publicação desta Portaria, a empresa GOIÁS PLACAS
DISTRIBUIDORA DE BLANKS LTDA - ME, inscrita no CNPJ
nº 18.371.133/0001-30, localizada na Rua José Arantes Costa, nº
644, Quadra 105, lote 28, bairro Cidade Jardim, Goiânia - GO,
CEP 74.425-670, para exercer a atividade de Empresa
Estampadora de Placas de Identificação Veicular - EPIV, de acordo
com o art. 3º da Resolução CONTRAN nº 729, de 6 de março de
2018.

Art. 2º Fica concedido prazo de 24 (vinte e quatro) meses
após a publicação desta Portaria para que a empresa apresente
comprovante de que possui as suas rotinas fabris e administrativas
voltadas para a fabricação de placas veiculares, certificadas
segundo a Norma ISO 9001, indicando seu responsável técnico,
com base no item 4.1.1 do Anexo II da Resolução CONTRAN nº
729, de 6 de março de 2018.

Parágrafo único. A não apresentação da documentação de
que trata o caput acarretará na revogação deste credenciamento.

Art. 3º A integração ao sistema de Registro Nacional de
Veículos Automotores - RENAVAM somente será realizada após a
apresentação do Atestado de Capacidade Técnica, das amostras das
placas veiculares no padrão MERCOSUL, e do Sistema

Informatizado de que tratam os itens 3.2, 4.6 e 5, respectivamente,
do Anexo II da Resolução CONTRAN nº 729, de 6 de março de
2018.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua
publicação.

MAURÍCIO JOSÉ ALVES PEREIRA

PORTARIA Nº 199, DE 30 DE JULHO DE 2018

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 19, da Lei nº. 9.503, de 23 de setembro de 1997,
que institui o Código de Trânsito Brasileiro - CTB,

Considerando as disposições das Portarias DENATRAN nº
99, de 01 de junho de 2017 e nº 124, de 19 de junho de
2017;

Considerando o que consta do processo nº
80000.001974/2018-87; resolve:

Art. 1º Homologar, pelo período de 4 (quatro) anos, a
contar da data de publicação desta Portaria, o sistema
informatizado (software) denominado "e-AIT" do talão eletrônico,
desenvolvido pela empresa COMPANHIA DE ENGENHARIA DE
TRÁFEGO - CET, CNPJ n° 47.902.648/0001-17, situada na Rua
Bela Cintra, 385, 2ª andar, Consolação - São Paulo/SP, CEP:
01415-001.

Art. 2º A alteração do código da aplicação do sistema,
qualquer que seja a extensão da modificação, cancelará
automaticamente a sua homologação, sendo exigida nova
homologação.

Art. 3º A empresa responsável pelo desenvolvimento do
sistema informatizado do talão eletrônico deverá comunicar ao
DENATRAN o fornecimento/comercialização do sistema,
informando o nome, CNPJ e endereço do órgão que o utilizará.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data da sua
publicação.

MAURÍCIO JOSÉ PEREIRA ALVES
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